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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10540/000.574/92-16

Sessão de 09 de dezembro de 1994	 ACóRDA0 N2 101-87.709

Recurso n2 81.311, Contribuição Social, exercício de 1991

Recorrente: OLINTO RODRIGUES FERNANDES E CIA LTDA.

Recorrida: DRF EM VITORIA DA CONQUISTA, BA

CONTRIB1JI00 SOCIAL. A insufi-
ciência de materialidade tática
á presunção de omissão de re-
ceita por omissão de custos, no
proceso matriz, par relação de
causalidade reflexiva impele-se
àquele cujos fundamentos
tem a mesma origem.

Vistos, relatados e discutidos os presen-
tes autos de recurso interposto por Olinto Rodrigues Fernandes e Cia
Ltda.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do
Primeiro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR
PROVIMENTO ao recurso, nos termos do relatório -e voto que passam a in-
tegrar o presente julgado.

::::: Sess. bes, em 09 de dezembro de 1994.

\\\\\	 \ '' '41119, MA* dower - PRESIDENTE400
ROBERTO WILL IAM GONçAL .2 	 - RELATOR

/://7774
VISTO EM
SESSA0 DE:	 LUIZ FERNANDO O 'EIRJX-MORAES	 - PROCURADOR DA

13 JAN 1395	 ,--‘N-	 FAZENDA NACIO-
NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

Jezer de Oliveira Cândido, Francisco de Assis Miranda, Celso Alves Fei

tosa, Kazuki Shiobara, Raul Pimentel e Sebastião Rodrigues Cabral. Ál
C
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Relatório

A Contribuição Social do exercício de
1991, período base de 1990„ objeto desta lide, é lançamento de ofício
reflexivo do auto de infração lavrado contra a mesma empresa, Olinto
Rodrigues Fernandes & Cia. Ltda, Processo n9 10540/000.549/92-79. a-
través do qual lhe foi exigido o imposto de renda de pessoa jurídica.

Naquele processo a sujeito passivo, nas
duas inst2ncias administrativas, contestou, parcialmente a exigncia,
promovendo a quitação das parcelas não impugnadas.

No que se refletiu na presente exigência,
fundada em Omissão de receita por omissão de compras, o sujeito passi-
vo, na impugnação e no recurso, apresenta o argumento de estar preju-
dicada, dada sua argumentação, de erro de apropriação de valores, a-
presentada no processo matriz, que a este deu origem.

A autoridade recorrida mantém o lançamen-
to fundada nos argumentos de que no processo matriz foi igualmente
mantida a exig g;ncia do imposto de renda de pessoa jurídica.

É o Relatório.

3 OTO

CONSELHEIRO ROBERTO WILLIAM GONçALVES - 	 RELATOR

Tomo conhecimento do recurso, dada sua
tempestividade.

O fundamento fático da exig g;ncia reflexa
no presente processo, omissão de receita, a partir de pretensa omissão
de compras, apurado em processo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídi-
ca, processo n2 10540/000.579/92-79, ja foi objeto de exame por parte
dest: Colegiada, conforme Acórdão n2 101-86.369, de 26 de abril de
1994.\
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Na oportunidade, à unanimidade de votos, ,

foi provido o recurso do sujeito passivo, no que este constestara da ,
exio çncia, dada a insuficincia de elementos de sustentação da presun-
ção, objeto do lançamento de ofício.

Dada a relação de causalidade reflexiva
entre o presente e aquele processo, há que excluir-se da lide a Con-
tribuição Social, pretendida sobre a mesma presunção.

-	 h
Dou provimento ao recurso, no mesmo cur-

e	 processo matr, iz, cancelando o lançamento por insubsistncia de
t tE	 .lidade

10P''	 In .410/	 .
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ROBERTO WILLIAM GONçALVES	 - RELATOR	 '.:
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